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PORTARIA No 11/SEC-IMO, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011

Dar publicidade ao texto em português do Código Internacional de Dis-
positivos Salva-Vidas (LSA), da Organização Marítima Internacional.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA COMISSÃO COORDENADORA DOS ASSUNTOS DA
ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL (Sec-IMO/CCA-IMO), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regulamento da CCA-IMO, aprovado pela Resolução nº 1/2005/CCA-IMO,
resolve:

Art. 1o Dar publicidade ao texto em português do Código Internacional de Dispositivos Salva-
Vidas (Código LSA), da Organização Marítima Internacional (IMO), o qual consolida o seu texto
original, adotado pela Resolução MSC.48(66), e as suas emendas posteriores, adotadas pelas Resoluções
MSC.218(82), MSC.207(81), MSC.272(85) e MSC.293(87), todas do Comitê de Segurança Marítima da
IMO. O Código LSA é de cumprimento obrigatório conforme disposto no Capítulo III da Convenção
para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS-74/88) como emendada.

Art. 2º O texto, a que se refere o Artigo acima, está disponível no sítio www.cc a i m o . m a r. m i l . b r.
O arquivo em meio magnético que o contém denomina-se "LSA_consolidado_com_ e m d _ D e z 2 0 11 . p d f "
e possui a seguinte verificação de autenticidade dada pela função "hash sha1":
f7ebb37172fb342fd41d9b6ca4648d482bf506aa.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na presente data.
Art. 4o Revoga-se a Portaria nº 5, de 23 de agosto de 2010.

Vice-Almirante EDUARDO BACELLAR
LEAL FERREIRA

Ministério da Educação
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA No- 3, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista as atividades desenvolvidas pela Sub-
secretaria de Planejamento e Orçamento, por força do inciso I, do art. 6º, da Estrutura Regimental do
Ministério da Educação, constante no Decreto nº. 6.320, de 20 de dezembro de 2007; e

Considerando o disposto na Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar nº.
101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº. 10.180, de 06 de fevereiro de 2001, na Lei nº. 12.309, de 09 de
agosto de 2010, na Lei nº. 12.381, de 09 de fevereiro de 2011, no Decreto nº. 93.872, de 23 de dezembro
de 1986, no Decreto nº. 7.445, de 1º de março de 2011, no Decreto nº. 7.622, de 22 de novembro de
2011, no Decreto nº. 6.170, de 25 de julho de 2007, na Portaria/SE/MEC n°. 943, de 18 de julho de
2011, no Acórdão nº. 2.731/2008 do Tribunal de Contas da União, no Decreto nº 7.022, de 02 de
dezembro de 2009, no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Portaria Conjunta STN/SOF
nº 4, de 30 de novembro de 2010), na Portaria SPO/SE/MEC Nº 02 de 08 de novembro de 2011, na
Portaria SE/MEC Nº 1.613 de 07 de dezembro de 2011 e no Manual SIAFI; resolve:

Art. 1º. Fica prorrogado, até 16 de dezembro de 2011, o prazo de empenho para os órgãos e
unidades orçamentárias vinculadas ao Ministério da Educação, constantes do Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social da União, nos termos do art. 12 do Decreto nº. 7.445, de 1º de março de 2011.

§ 1º. Observando o disposto no caput, os empenhos limitar-se-ão às despesas cujos contratos,
convênios ou instrumentos congêneres possam ser formalizados até 31 de dezembro de 2011.

§ 2º. As restrições previstas neste artigo não se aplicam às despesas que constituem obrigações
constitucionais ou legais da União, relacionadas na Seção I do Anexo IV da Lei nº 12.309/2010 e às
decorrentes da abertura de créditos extraordinários.

§3º. É vedada a emissão de empenhos em nome da própria unidade ou em nome de fundações
de apoio sob a alegação de inviabilidade de execução orçamentária temporal, conforme determina o
Acórdão nº. 2.731/2008 do Tribunal de Contas da União, a Lei 4.320/64, a Lei nº 8.666/93, a Lei
12.309/2010, a Lei nº. 12.381/2011, a Lei Complementar nº 101/2000, o Decreto-Lei nº 200/67, o
Decreto nº 93.872/86, o Decreto nº 6.170/2007, e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(Portaria Conjunta STN/SOF nº 4, de 30 de novembro de 2010).

§ 4º. O ato da solicitação de limite de empenho pelas unidades orçamentárias e de crédito
orçamentário pelas unidades gestoras da administração direta será considerado, pela Coordenação-Geral
de Orçamento - SPO/SE/MEC, inclusive como declaração de que a unidade solicitadora dispõe de plenas
condições para executar o crédito orçamentário até a data estabelecida pelo artigo 4º desta portaria, em
observância à jurisprudência do TCU e à legislação aplicável à execução da despesa pública.

Art. 02. Esta Portaria, composta dos ANEXOS I e II, entra em vigor na data da sua as-
sinatura.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

ANEXO I

DESPESAS QUE CONSTITUEM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS DA UNIÃO

Alimentação Escolar (Medida Provisória nº 2.178-36, de 24/08/2001)
Dinheiro Direto na Escola (Medida Provisória nº 2.178-36, de 24/08/2001)
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006)
Complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional nº. 53 de
19/12/2006)
Pessoal e Encargos Sociais
Sentenças judiciais transitadas em julgado, inclusive as consideradas de pequeno valor
Serviço da dívida
Transferências a Estados e Distrito Federal da Cota-Parte do Salário-Educação (art. 212, § 5º, da
Constituição).
Auxílio-Alimentação (art. 22 da Lei nº. 8.460, de 17/09/1992).
Auxílio-Transporte (Medida Provisória no 2.165-36, de 23/08/2001)
Assistência Pré-Escolar (Lei no 8.069, de 13/07/1990, e Decreto nº 977, de 10/09/1993)
Apoio ao Transporte Escolar (Lei no 10.880, de 09/06/2004);
Educação de Jovens e Adultos (Lei no 10.880, de 09/06/2004);
Assistência médica e odontológica, inclusive exames periódicos quando for o caso, a militares, ser-
vidores civis, compreendendo ativos e inativos, e pensionistas, e respectivos dependentes (Lei no
6.880, de 09/12/1980, Lei no 8.112, de 11/12/1990, e Decreto no 6.856, de 25/05/2009)

ANEXO II

CRONOGRAMA DE ENCERRAMENTO DE EXERCÍCIO

DATA LIMITE PROVIDÊNCIAS
1 6 / 1 2 / 2 0 11 Emissão/Reforço de Empenho.
2 7 / 1 2 / 2 0 11 EMITIR ORDENS BANCÁRIAS à conta do limite de saque, exceto Ordens

Bancárias de Pessoal, que poderão ser emitidas até 30/12/2011.
3 1 / 1 2 / 2 0 11 Emissão/Reforço de Empenho de despesas que constituem obrigações cons-

titucionais ou legais da União e das decorrentes de abertura de créditos ex-
traordinários.

04/01/2012 Últimos procedimentos no SIAFI2011 para as Unidades Gestoras, inclusive o
cancelamento dos saldos ainda existentes na conta 29.241.01.01 (Empenhos a
Liquidar) que não serão utilizados e/ou estão em desacordo com a legislação
vigente.

05/01/2012 Últimos ajustes contábeis de encerramento no SIAFI2011 para a Setorial Con-
tábil do MEC.

13/01/2012 Registro da conformidade contábil de UG do mês de dezembro no SIAFI2011.
16/01/2012 Registro da conformidade contábil de Órgão do mês de dezembro no SIA-

F I 2 0 11 .
17/01/2012 Registro da conformidade contábil de Órgão Superior do mês de dezembro no

S I A F I 2 0 11 .
15/01/2012 Envio das Máscaras de Análise e de Notas Explicativas

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

PORTARIA No- 633, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2011

O REITOR EM EXERCÍCIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC
(UFABC), de acordo com a Portaria nº 312, de 19 de julho de 2011, publicada no Boletim de Serviço
da UFABC nº 174, de 27 de julho de 2011, página 09, resolve:

Prorrogar, por 01 (um) ano, o prazo de validade do concurso público para Técnicos Ad-
ministrativos, objeto do Edital de homologação nº 1.141, de 17 de dezembro de 2010, publicado no
Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de 2010, seção 1, página 23.

DERVAL DOS SANTOS ROSA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PAMPA

PORTARIA Nº 1.784, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

A REITORA PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 113, de 22 de janeiro de 2008, do Ministro do Estado
da Educação, publicada no Diário Oficial da União, de 23 de janeiro de 2008,

CONSIDERANDO o disposto no item III, do artigo 37 da Constituição Federal; o Decreto
Presidencial nº 4.175, de 27 de março de 2002, o Decreto Presidencial nº 6.944 de 21 de agosto de 2009
e a Portaria nº 450, de 06 de novembro de 2002, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão;
e os termos dos Editais de inscrição de concurso nº 107/2010 de 24/09/2010, publicado no DOU de
27/09/2010 e do Edital de homologação nº 2/2011 de 05/01/2011, publicado no DOU de 06/01/2011,
resolve:

PRORROGAR, por igual período, a contar da data de término do período anterior, o prazo de
validade dos Concursos Públicos para provimento do cargo de Professor Assistente da Carreira do
Magistério Superior da Fundação Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA.

MARIA BEATRIZ LUCE

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE VIÇOSA

PORTARIA Nº 1.597, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

A Reitora da Universidade Federal de Viçosa, no uso de suas atribuições, conferidas pelo
Decreto de 16/05/2011, publicado no Diário Oficial da União de 17/05/2011, considerando o que consta
do Processo 014087/2010, resolve:

Aplicar à empresa CÁSSIO HACKENHAAR & CIA LTDA, com sede à Rua Coronel Oscar
Jost, no 441, Centro, Santa Cruz do Sul-RS, CEP 96820-616, inscrita no CNPJ 03.064.341/0001-19, as
penas de advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato representado pela nota de
empenho 2010NE903082, pelo atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas, tudo com
fundamento no Artigo 86 da Lei 8.666/93, c/c art. 9o da Lei 10.520/02 e subitens 12.1, 12.1.4, 12.2 e
12.2.1, determinando o registro da punição junto ao SICAF, como determina o subitem 12.5, todos do
Edital no 581/2010.

NILDA DE FÁTIMA FERREIRA SOARES

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA No- 1.436, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no-
meado pela Port. nº 249, de 17 de janeiro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 18 de janeiro
de 2011, seção 02, página 02, no uso de suas atribuições legais e observado o disposto no Art. 214 da
C.F, na L.C nº. 101, de 04 de maio de 2000, no Dec. nº. 6.170, de 25 de julho de 2007 e alterações
posteriores, na Port. Inter. nº. 127 e alterações posteriores e nas Leis nº. 12.381, de 09 de fevereiro de
2011e nº. 12.309, de 09 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º - Descentralizar, por destaque, crédito orçamentário da ação 8282 - Reestruturação e
Expansão das Universidades Federais - REUNI, para fins de apoio às instituições relacionadas no anexo
I, obedecendo à seguinte classificação orçamentária:

Funcional Programática: 12.364.1073.8282.0001- Reestruturação e Expansão das Universidades
Federais - REUNI

PTRES: 020888
Art. 2º - A transferência orçamentária será efetuada em parcela única e o recurso financeiro

repassado, de forma condicionada, no momento da transferência, à liquidação da despesa no SIAFI pela
Instituição, de acordo com o estabelecido no Decreto nº. 7.446, de 01 de março de 2011.

Parágrafo Único - O saldo dos créditos orçamentários descentralizados e não empenhados,
deverá ser devolvido a Secretaria de Educação Superior, no exercício financeiro de 2011.

Art. 3º - O monitoramento da execução, referente à ação 8282 - Reestruturação e Expansão das
Universidades Federais - REUNI, será realizado pela Diretoria de Desenvolvimento da Rede de Ins-
tituições Federais de Ensino Superior - DIFES/SESu.

Art. 4º - Os créditos descentralizados por destaque integrarão a prestação de contas anual da
Instituição de Ensino Superior, a ser apresentada aos órgãos de controle interno e externo nos termos da
legislação vigente.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

LUIZ CLÁUDIO COSTA
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